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Nota do Autor



Com a publicação desta colectânea de legislação, com referências
jurisprudenciais, relativa ao Direito do Consumo, pretendo criar um
instrumento que permita aos profissionais do direito e aos consumidores
disporem de um recurso que reúna, não só, diplomas legais, mas, também,
informação relativa àquilo que é o entendimento, as decisões dos tribunais
superiores relativamente a algumas das matérias.

Alguns diplomas não são publicados na íntegra. A razão de tal opção
prende-se com o facto de não considerar a parte suprimida como tendo
uma estrita relevância para as relações jurídicas de consumo.

Se com esta publicação conseguir contribuir para uma melhor
informação dos consumidores e facultar aos profissionais do direito um
instrumento válido de trabalho, alcançarei o meu objectivo.

Porque são inúmeros os diplomas legais relativos às relações jurídicas
de consumo, reunir todos aqueles que pretendo publicar e nos termos
em que o quero fazer (com referências jurisprudenciais) num só volume,
faria com que este atingisse grandes dimensões e, por isso, não fosse tão
fácil de manusear. Optei, assim, por fazer uma publicação em diversos
volumes e, quanto possível, por temas.

Este é o primeiro volume.
No que respeita à redacção do texto dos diplomas legais, não sigo

o novo acordo ortográfico. Já no que se refere aos sumários de jurisprudência
publicados, porque são citações, os mesmos são publicados tal e qual
o seu autor os redigiu e publicou, com indicação expressa, quer da
data e processo onde foram proferidos, quer do local onde se encontram
disponíveis para consulta pública.

Barcelos, 2 de Fevereiro de 2021

O Autor
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